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INTEIRO TEOR DA DELIBERAÇÃO

84ª SESSÃO ORDINÁRIA DA SEGUNDA CÂMARA REALIZADA EM 10/12/2019

PROCESSO TCE-PE N° 18100708-3
RELATOR: CONSELHEIRO DIRCEU RODOLFO DE MELO JÚNIOR

 Prestação de Contas - GovernoMODALIDADE - TIPO:
 2017EXERCÍCIO:

 Prefeitura Municipal de BetâniaUNIDADE JURISDICIONADA:

INTERESSADOS:

Mario Gomes Flor Filho
FILIPE FERNANDES CAMPOS (OAB 31509-PE)

RELATÓRIO

Cuida o feito de apreciação das contas de governo do Prefeito do Município de Betânia,
Sr. Mário Gomes Flor Filho, referentes ao exercício financeiro de 2017, apresentada por
meio do sistema eletrônico desta Corte de Contas – e-TCEPE, em atendimento à
Resolução TC nº 11/2014 – que disciplina a implantação da modalidade processual
prestação de contas em meio eletrônico e dispõe sobre a forma de envio das prestações
de contas anuais de Governo, com vistas à emissão de Parecer Prévio por parte deste
Tribunal, na forma prevista pelo artigo 86, §1º, inciso III, da Constituição Estadual e do
artigo 2º, inciso II, da Lei Estadual nº 12.600/2004, não abrangendo todos os atos do
gestor.

As referências às peças integrantes do presente processo serão feitas com base na
numeração recebida no referido sistema e, nos casos em que não existam a respectiva
numeração, será utilizado o nome e/ou a referência adotada.

À guisa de propedêutica, cumpre destacar que as contas de governo são o instrumento
através do qual o Chefe do Poder Executivo, de qualquer dos entes da Federação,
expressa os resultados da atuação governamental, no exercício financeiro respectivo.

Cabe também destaque, que neste processo foram auditados os tópicos discriminados a
seguir, mínimos necessários à emissão do parecer prévio por parte do Tribunal de Contas
do Estado de Pernambuco – TCE/PE, na forma prevista pelo artigo 86, § 1º, inciso III da
Constituição Estadual e pelo artigo 2º, inciso II da Lei nº 12.600/2004. Os demais atos de
gestão e/ou ordenamento de despesas deverão ser considerados quando da auditoria das
Prestações de Contas vinculadas aos órgãos e entidades do município.

GESTÃO ORÇAMENTÁRIA, FINANCEIRA E PATRIMONIAL

GESTÃO FISCAL

GESTÃO DA EDUCAÇÃO

GESTÃO DA SAÚDE

GESTÃO AMBIENTAL
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6.  

7.  

8.  

REPASSE DO DUODÉCIMO À CÂMARA DE VEREADORES

GESTÃO PREVIDENCIÁRIA

TRANSPARÊNCIA PÚBLICA

O processo foi analisado pelos técnicos da Gerência de Contas de Governos Municipais,
deste Tribunal, que emitiram Relatório de Auditoria, documento n° 67, em cujo bojo
elencaram as seguintes ressalvas e/ou irregularidades:

“10.1 Irregularidades e Deficiências

Seguem relacionadas as irregularidades e deficiências [ID] identificadas na
presente auditoria, agrupadas de acordo com os temas dos capítulos
abordados neste relatório.

Gestão Orçamentária (Capítulo 2)

[ID.01] LOA com receitas superestimadas, não correspondentes à real
capacidade de arrecadação do Município, resultando em despesas igualmente
superestimadas (Item 2.1).

[ID.02] Não especificação na programação financeira das medidas relativas à
quantidade e valores de ações ajuizadas para cobrança da dívida ativa, bem
como da evolução do montante dos créditos tributários passíveis de cobrança
administrativa (Item 2.2).

[ID.03] Abertura de créditos adicionais sem autorização do Poder Legislativo
municipal (Item 2.3).

Gestão Financeira e Patrimonial (Capítulo 3)

[ID.04] Balanço Patrimonial sem apresentar, em Quadro do Superavit/Deficit
Financeiro, as disponibilidades por fonte/destinação de recursos, de modo
segregado, em desobediência ao previsto no Manual de Contabilidade
Aplicada ao Setor Público - MCASP (item 3.1).

[ID.05] Deficit financeiro, evidenciado no Quadro do Superavit/Deficit do
Balanço Patrimonial (Item 3.1).

[ID.06] Ausência de registro, em conta redutora, de Provisão para Perdas de
Dívida Ativa, evidenciando, no Balanço Patrimonial, uma situação não
compatível com a realidade (Item 3.2.1).

[ID.07] Balanço Patrimonial do RPPS e do Município sem notas explicativas
sobre o montante das provisões matemáticas previdenciárias lançadas no
Passivo (Item 3.3.1).

[ID.08] Não foram recolhidas ao RGPS contribuições descontadas dos
servidores no montante de R$ 85.353,21 (Item 3.4).

[ID.09] Não foram recolhidas ao RGPS contribuições patronais no montante de
R$ 202.894,76 (Item 3.4).
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[ID.10] Incapacidade de pagamento imediato ou no curto prazo de seus
compromissos de até 12 meses (Item 3.5).

Gestão Fiscal (Capítulo 5)

[ID.11] Despesa total com pessoal acima do limite previsto pela LRF (Item 5.1).

[ID.12] Inscrição de Restos a Pagar Processados a serem custeados com
recursos não vinculados sem que houvesse disponibilidade de caixa (Item 5.4).

GESTÃO DA EDUCAÇÃO (Capítulo 6)

[ID.13] Empenhar e vincular despesas aos recursos do FUNDEB sem lastro
financeiro, em montante acima da receita recebida no exercício (Item 6.3).

GESTÃO DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA(Capítulo 8)

[ID.14] RPPS em desequilíbrio atuarial, haja vista o deficit de R$
16.392.949,96 (Item 8.2)

[ID.15] Ausência de recolhimento ao RPPS da contribuição previdenciária
descontada dos servidores, deixando de ser repassado ao regime próprio R$
90.632,19 (Item 8.3).

[ID.16] Ausência de recolhimento ao RPPS de contribuição patronal normal,
deixando de ser devidamente repassado ao regime próprio o montante de R$
274.733,93 (Item 8.3).

[ID.17] Ausência de recolhimento ao RPPS de contribuição patronal
suplementar, deixando de ser devidamente repassado ao regime próprio o
montante de R$ 737.820,28 (Item 8.3).

Transparência Pública (Capítulo 9)

[ID.18] Nível “Crítico” de transparência da gestão, conforme aplicação de
metodologia de levantamento do ITMPE, evidenciando que a Prefeitura não
disponibilizou integralmente para a sociedade o conjunto de informações
exigido na LRF, na Lei Complementar nº 131/2009, na Lei nº 12.527/2011
(LAI) e na Constituição Federal (Item 9.1).”

…

“Em relação ao cumprimento dos valores e limites constitucionais e legais,
segue a Tabela 10.3 com a síntese do aferido ao longo do presente relatório.”

Área Especificação Valor /

Limite Legal

Fundamenta
ção Legal

Percentual
/ Valor 

Aplicado

Situação

 

 

25% da rec
eita vinculável
na manutençã

   

28,23%

 

Cumprimento
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Educação

Aplicação na m
anutenção e d
esenvolvimento
do ensino.

o e desenvolvi
mento do ensi
no.

CF/88 – art. 2
12.

Aplicação na re
muneração dos 
profissionais d
o magistério da 
educação b
ásica.

 

60% dos recur
sos do FUND

EB.

 

Lei Federal nº

11.494/2007.

 

88,58%

 

Cumprimento

Saldo da conta 
do FUNDEB ao 
final do exercíci
o.

Até 5% das re
ceitas recebid
as pelo FUND

EB.

Lei Federal nº

12.494/2007.

 

-6,30%

 

Cumprimento

 

 

Saúde

 

Aplicação nas a
ções e serviços 
públicos de saú
de.

 

15% da rec
eita vinculável 

em saúde.

ADCT da CF
/88,

art. 77, § 3º(re
dação acresci
da pela EC 29
/2000).

 

15,16%

 

Cumprimento

 

Pessoal

 

Despesa total c
om pessoal.

 

54% da RCL.

Lei Compleme
ntar

nº 101/2000, a
rt. 20.

1º Q. 52,04
%

Cumprimento

2º Q. 53,13
%

Cumprimento

3° Q. 
73,10%

Descumprimento

Duodécimo Repasse do du
odécimo a Câm
ara de Vereado

res.

 

R$ 1.
107.302,27

CF/88, caput 
do art. 29-A (r
edação dada 
pela EC n° 25

)

 

R$1.107.
302,28

 

Cumprimento

Dívida Dívida consolid
ada líquida – D
CL.

120% da RCL. Resolução nº

40/2001 do 
Senado Feder

al.

18,52% Cumprimento
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Alíquotas

Previdência

Limite de 
alíquotas de 
contribuição – 
servidor (S)

S > 11% Constituição

Federal, art. 
149, $ 1°

11,00% Cumprimento

Limite de 
alíquotas de 
contribuição – 
patronal não 
segregado - (E)

 

S < E < 2S

 

Lei Federal 
n° 9.717/98, 

art. 2°.

12,58% Cumprimento

Regularmente notificado, nos termos do estabelecido no art. 6° da Lei Estadual n° 15.092
/13, o Interessado apresentou defesa, documento n° 80, por meio de procurador
devidamente habilitado nos autos, documento n° 70, e anexou novos documentos n°s 81
ao 96.

Concluída a fase de instrução processual, os autos foram-me encaminhados para
apreciação e julgamento.

Após análise dos documentos coligidos pela auditoria, análise da prestação de contas
entregue pelo interessado e documentos entregues em anexo à peça de defesa inicial, fiz
o cotejamento dos pontos do Relatório de Auditoria com a peça de defesa apresentada e 
elaborado o Relatório/Voto do processo, que foi pautado para a Sessão do dia 31/10/2019 
da 2a Câmara do TCE-PE, não julgado por conta da peça de defesa complementar
inserida aos autos, documento n° 103, e com novos documentos – n°s 100 ao 102 dos
autos, e amparando-me no princípio da verdade material e do formalismo moderado 
decidi analisar.

Eis de modo sucinto, o relatório.

VOTO DO RELATOR

Antes de entrar na análise do mérito das possíveis irregularidades e deficiências 
identificadas pela Auditoria, entendo importante fazer algumas considerações sobre 
aspectos relativos à gestão Fiscal, à gestão da Educação, à gestão da Saúde e à gestão
Previdenciária do Município de Betânia.

Gestão Fiscal

A Despesa Total com Pessoal do Poder Executivo, no 3º quadrimestre de 2017, alcançou 
R$ 19.653.441,25, e atingiu o percentual de 73,10% em relação à Receita Corrente 
Líquida do Município, descumprindo, assim, o limite previsto no artigo 20 da LRF.

No que se refere à Dívida Consolidada Líquida (DCL) do Município de Betânia, de acordo 
com o RGF do 3º quadrimestre de 2017, a relação entre a DCL e a Receita Corrente 
Líquida está enquadrada no limite estabelecido pela Resolução nº 40/2001 do Senado 
Federal.

Gestão da Educação Municipal
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Conforme determina o caput do art. 212 da Constituição Federal, o município de Betânia 
deveria aplicar, em 2017, pelo menos 25% da Receita proveniente de impostos, incluindo 
as transferências Estaduais e Federais na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino. 
Pelos cálculos da auditoria, o percentual aplicado foi de 28,23%, cumprindo assim, o
normativo constitucional.

Registre-se, ainda, que a Prefeitura Municipal de Betânia aplicou, em 2017, 88,58% dos 
recursos anuais totais do FUNDEB na remuneração dos profissionais do magistério da 
educação básica em efetivo exercício na rede pública, cumprindo a exigência contida no 
art. 22 da Lei Federal nº 12.494/07.

Já no tocante aos indicadores da Educação, eis a situação de forma geral do Município de
Betânia:

O fracasso escolar do Município vem reduzindo ano a ano, e passou de 17,9 (2016)
para 16,4 (2017);

O IDEB – Índice Nacional do Desenvolvimento da Educação Básica nos anos
iniciais (IDEB I) reduziu um pouco, mas ainda está acima da meta estabelecida pelo
MEC. Já nos anos finais (IDEB II) aumentou, e está bem acima da meta
estabelecida pelo MEC.??

Gestão da Saúde Municipal

O Município de Betânia aplicou em ações e serviços públicos de saúde, por meio do FMS, 
o percentual de 15,16%, atendendo assim, ao previsto no artigo 77 dos ADTC da CF.

Já no tocante ao índice de mortalidade infantil, eis a situação de forma geral do Município:

A taxa de mortalidade infantil subiu um pouco entre os exercícios de 2016 e 2017, 
passou de 19,87 para 21,60, mas ainda está dentro do padrão internacionalmente
aceito (faixa de referência da OMS).

Gestão Previdenciária

O Município de Betânia tem Regime Próprio de Previdência Social e, conforme Relatório
de Auditoria, não foram repassados R$ 90.632,19 da contribuição descontada dos
servidores, R$ 274.733,93 da contribuição patronal devida, e R$ 737.820,28 da
contribuição patronal especial devida, para unidade gestora do regime próprio no
exercício destas contas.

O Município de Betânia não realizou a segregação previdenciária das massas de
segurados, e apresenta a seguinte situação atuarial de acordo com os dados de 2017,
tabela e gráfico extraídos do Relatório de Auditoria, fls. 75:
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Constato que o  atuarial do RPPS teve uma redução elevada, passou de R$deficit
-53.034.781,73 (2015), zero em (2016) e R$ -16.811.733,32 em 2017. Expedirei uma
determinação para a Coordenadoria de Controle Externo acompanhar a evolução desse 

 atuarial, que pode ter sido mitigado com a elevação das alíquotas previdenciárias.deficit
Ademais, o Município ainda não segregou a massa de segurados do regime próprio.

No exercício destas contas a Prefeitura Municipal de Betânia não adotou as alíquotas
sugeridas no Demonstrativo do Resultado da Avaliação Atuarial de 2017, nos termos do
Relatório de Auditoria, quadro abaixo:
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Discordo da auditoria neste aspecto, visto que: a) A alíquota atuarial recomendada para
os servidores foi de 11,00% e a adotada foi de 13,00%; e b) A alíquota suplementar
atuarial recomendada foi de 21,00% e a adotada foi de 26,01%. Apenas, a alíquota
patronal que foi adotada é inferior à alíquota atuarial recomendada, a adotada foi 12,58%
e a recomendada 13,82%, que foi prontamente recompensada com a alíquota patronal
suplementar adotada.

Seguindo orientação dominante deste Tribunal, tomo por ressalvas/irregularidades
eminentemente formais ou de resolução que exigem prossecução e ajustes de longo
tempo, não ensejadoras, de rejeição das contas, no presente caso, desde que não
reiteradas, os seguintes aspectos apontados pela auditoria, nos termos do Relatório de
Auditoria:

Gestão Orçamentária (Capítulo 2)

[ID.02] Não especificação na programação financeira das medidas relativas à
quantidade e valores de ações ajuizadas para cobrança da dívida ativa, bem
como da evolução do montante dos créditos tributários passíveis de cobrança
administrativa (Item 2.2).

Gestão Financeira e Patrimonial (Capítulo 3)

[ID.04] Balanço Patrimonial sem apresentar, em Quadro do Superavit/Deficit
Financeiro, as disponibilidades por fonte/destinação de recursos, de modo
segregado, em desobediência ao previsto no Manual de Contabilidade
Aplicada ao Setor Público - MCASP (item 3.1).

[ID.05] Deficit financeiro, evidenciado no Quadro do Superavit/Deficit do
Balanço Patrimonial (Item 3.1).

GESTÃO DA EDUCAÇÃO (Capítulo 6)

[ID.13] Empenhar e vincular despesas aos recursos do FUNDEB sem lastro
financeiro, em montante acima da receita recebida no exercício (Item 6.3).

Feitas estas considerações, passo a relatar os achados mais relevantes das contas de 201
7, verificados pela auditoria cotejando com os argumentos apresentados pela defesa:

1. Gestão Orçamentária (Capítulo 2)
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[ID.01] LOA com receitas superestimadas, não correspondentes à real capacidade
de arrecadação do Município, resultando em despesas igualmente superestimadas
(Item 2.1).

Relatou a auditoria as ressalvas nos seguintes termos:

“A Lei Orçamentária Anual (LOA) estabelece o orçamento municipal. É a peça
onde são estimadas as receitas e fixadas as despesas do governo. O
orçamento é um instrumento que contribui para a transparência das contas
públicas ao permitir que todo cidadão acompanhe e fiscalize a correta
aplicação dos recursos públicos.

A estimativa da receita e a fixação da despesa do exercício de 2017 foram
estabelecidas na Lei Municipal nº 685/2016 (documento 42), conforme
apresentado na Tabela 2.1.”

…

“Ressalte-se que, conforme será apontado no item 2.4, a previsão da receita
se revelou bem além da capacidade de arrecadação do município, o que exige
a elaboração de uma nova metodologia de cálculo compatível com a real
capacidade de arrecadação do município.”

…

“A execução orçamentária do Município de Betânia, no exercício de 2017,
apresentou um resultado superavitário de R$ 121.494,57, o qual ocorreu
conforme exposto:”
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Discordo da auditoria, neste aspecto, visto que não aconteceu uma superestimativa na
receita prevista em 2017. Quando analiso o quadro acima, constato que Receita Prevista
vem se mantendo no mesmo valor desde o exercício de 2014, e no exercício de 2017
teve um crescimento de 1,47%, passou de R$ 36.732.000,00 (2016 – Fonte: Relatório de
Auditoria das Contas de Governo de 2016 – Processo TCE-PE n° 17100170-9) para R$
37.272.830,00 (2017). Ademais, a Receita Arrecadada em 2016 cresceu 19,47%, passou
de R$ 26.084.922,36 (2015) para R$ 31.162.886,95 (2016), fonte: Relatório de Auditoria
das Contas de Governo de 2016 – Processo TC n° 17100170-9.
Registro, ainda, que a execução orçamentária foi superavitária.

Posto isso, excluo a ressalva anotada.

2. Gestão Orçamentária (Capítulo 2)

[ID.03] Abertura de créditos adicionais sem autorização do Poder Legislativo
municipal (Item 2.3).

Relatou a auditoria a ressalva nos seguintes termos:

“O orçamento anual pode ser alterado por meio de créditos adicionais. Por
créditos adicionais entendem-se as autorizações não computadas ou
insuficientemente dotadas na Lei de Orçamento.

A Lei 4.320/64 prevê que os créditos adicionais podem ser de três tipos:

“Art. 41. Os créditos adicionais classificam-se em:

I - suplementares, os destinados a reforço de dotação orçamentária;

II - especiais, os destinados a despesas para as quais não haja dotação
orçamentária específica;

III - extraordinários, os destinados a despesas urgentes e imprevistas,
em caso de guerra, comoção intestina ou calamidade pública.”

Segundo o Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor Público (MCASP)5:

O crédito suplementar incorpora-se ao orçamento, adicionando-se à
dotação orçamentária que deva reforçar, enquanto que os créditos
especiais e extraordinários conservam sua especificidade, demonstrando-
se as despesas realizadas à conta dos mesmos, separadamente.

A Lei 4.320/64, em seus arts. 42 e 43, estabelece que os créditos
suplementares e especiais serão abertos por decreto do Poder Executivo.
Para isso, é necessário haver disponibilidade de recursos, prévia exposição
justificada e autorização legislativa.

Conforme já identificado no Item 2.1 deste relatório, a Lei Orçamentária não
trouxe dispositivo autorizando a abertura de créditos adicionais por meio de
decreto do Poder Executivo, tornando todos os decretos aberto sem
autorização legislativa específica nulos de pleno direito.

O Documento 43 traz uma relação dos créditos adicionais abertos por decreto,
cujo total chega a R$ 12.305.910,58.
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Verifica-se, portanto, que foram abertos créditos adicionais sem autorização do
Poder Legislativo no valor total de R$ 12.305.910,58.

Registre-se que a abertura de créditos adicionais sem autorização legislativa
no valor acima referido contraria o disposto no artigo 42 da Lei nº 4.320/643 e
abre a possibilidade de o Prefeito vir a ser julgado pelo Poder Judiciário sobre
a ocorrência de crime de responsabilidade, por ordenar ou efetuar despesas
não autorizadas por lei, ou realizá-las em desacordo com as normas
financeiras pertinentes, ficando sujeito à perda de cargo e à inabilitação, por 5
anos, para o exercício de cargo ou função pública, eletivo ou de nomeação,
sem prejuízo da reparação civil do dano causado ao patrimônio público ou
particular e de pena de detenção, de 3 meses a 3 anos (Decreto Lei nº 201
/1967, artigo 1º, inciso V, c/c §§ 1º e 2º do mesmo artigo) .4

Em suma, a abertura de créditos adicionais sem autorização do Poder
Legislativo municipal guarda relação com a incapacidade de pagamento
imediato ou no curto prazo de seus compromissos de até 12 meses (Item 3.5).”

A defesa se pronunciou nos seguintes termos:

“Aduz a Auditoria que analisando o Documento 43 da Prestação de Contas
(Tabela Discriminativa das Leis e Decretos referente aos Créditos Adicionais),
verificou que foram abertos créditos adicionais sem autorização do Poder
Legislativo no valor total de R$ 12.305.910,58.

Inexiste abertura de crédito adicional sem autorização. Os Decretos listados no
Documento 43 foram autorizados por Leis, conforme comprovam as cópias em
anexo (ANEXO 03).

Ademais, foi elaborado um Mapa evidenciando os totais dos créditos
adicionais abertos no exercício financeiro de 2017 e as respectivas Leis
autorizadoras.

Destarte, constata-se que o que de fato ocorreu foi uma falha de caráter
meramente formal na elaboração do Documento 43 da prestação de Contas,
que evidenciou apenas os Decretos derivados das Leis que seguem por meio
do ANEXO 03.

Nesse contexto, requer-se que seja afastada a suposta irregularidade.”

Concordo com a argumentação defensiva, visto que a alteração orçamentária foi feita
através de Leis específicas que foram aprovadas pelo Poder Legislativo ao longo do
exercício. Por um equívoco da auditoria, a equipe designada não analisou a relação com
as leis, que autorizaram a abertura dos créditos adicionais/suplementares, visto que já
existia no processo, documento n° 44 dos autos.

Ademais, registre-se que a alteração orçamentária que aconteceu foi por anulação de
dotações no orçamento, e por meio de lei.

Posto isso, excluo a ressalva aqui anotada.

3. Gestão Financeira e Patrimonial (Capítulo 3)

[ID.08] Não foram recolhidas ao RGPS contribuições descontadas dos servidores
no montante de R$ 85.353,21 (Item 3.4).
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[ID.09] Não foram recolhidas ao RGPS contribuições patronais no montante de R$
202.894,76 (Item 3.4).

Apontou a auditoria que as contribuições previdenciárias não foram repassadas de forma
integral para o RGPS, não sendo repassado R$ 85.353,21 da contribuição retida dos
servidores, e R$ 202.894,76 da contribuição patronal devida, detalhes abaixo:

A defesa não discordou dos valores não repassados, e pronunciou-se nos seguintes
termos em relação às irregularidades:

“[ID.08] Não foram recolhidas ao RGPS contribuições descontadas dos
servidores no montante de R$ 85.353,21 (Item 3.4).
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[ID.09] Não foram recolhidas ao RGPS contribuições patronais no montante de
R$ 202.894,76 (Item 3.4).

Em relação ao item ID.08 e 09, a auditoria aponta a falta de repasse ao
Regime Geral de Previdência Social o montante de R$ 85.353,21 (item 3.4),
descontadas dos servidores e não recolhimento das contribuições patronais na
quantia de R$ 202.984,76 (duzentos e dois mil, novecentos e oitenta quatro
reais e setenta seis centavos), de contribuições patronais.

Importante destacar que no Exercício de 2017 a atual gestão municipal
procedeu com diversos pagamentos de dívidas da gestão anterior,
inviabilizando a atual gestão em proceder com os recolhimentos das
contribuições.

Porém, importante destacar que houve a formalização de parcelamento
buscando o saneamento dos não recolhimentos. Portanto, faz-se necessário a
consideração deste Douto relator para afastar tal irregularidade e levar para o
campo das ressalvas.”

Na peça de defesa complementar, apresentou os seguintes argumentos em relação ao
não repasse para os regimes de previdência (RGPS e RPPS), em síntese:

Que o Município firmou parcelamentos, nos termos dos documentos em anexo;

que em 2017, foi pago R$ 669.627,82 de Restos a Pagar deixados pela gestão
anterior;

que formalizou termos de parcelamentos dos exercícios anteriores das contribuições
não repassadas – R$ 4.158.607,98;

que entre os restos a pagar, o Município quitou as folhas de novembro e dezembro
do exercício anterior;

que não houve desídia do gestor municípal;

Pugnou, ao fim, para o TCE-PE aprovar as contas, ainda que com ressalvas.

Concordo com os argumentos defensivos, diante da herança herdada, e ainda pelos fatos
e argumentos que passo a expor, e considerando que trata-se do primeiro ano de
mandato, senão vejamos:

A uma, a Receita Corrente Liquida reduziu R$ 1.501.211,79, e em percentual 5,29%, visto
que passou de R$ 28.388.012,02 (Apêndice III do Relatório de Auditoria das Contas de
Governo de 2016 – Processo TCE-PE n° 17100170-9) para R$ 26.886.800,23 (Apêndice
III do Relatório de Auditoria deste processo).

A duas, a Despesa Executada em 2017 reduziu 5,06% - em valor de R$ 1.622.474,52,
passou de R$ 32.012.858,16 (2016) para R$ 30.390.383,64.

A três, a Receita Arrecadada em 2017 reduziu 2,09% - em valor de R$ 651.008,83,
passou de R$ 31.162.886,95 (2016) para R$ 30.511.878,12 (2017), mesmo com a
redução a execução foi superavitária.
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A quatro, nos termos dos quadros da capacidade de pagamento das dívidas de curto
prazo, constato que a variação foi insignificante, o do Passivo Circulante aumentou, assim
com aconteceu aumento no Disponível e no Ativo Circulante, detalhes abaixo:

A cinco, nos termos das tabelas acima, do total não repassado, apontado pela auditoria, 
da contribuição retida dos servidores – R$ 85.353,21, desse total R$ 29.893,43 equivale à
competência de dezembro que deve ser repassado apenas em 2018, restaria não
repassado R$ 55.458,78.

A seis, nos termos das tabelas, acima do total não repassado, apontado pela auditoria, da
contribuição patronal normal – R$ 202.894,76, desse total R$ 74.835,04 equivale à
competência de dezembro, valor que deve ser repassado em 2018, nos termos da
legislação pertinente ao assunto, restando um valor não repassado de forma tempestiva
de R$ 128.059,72.

A sete, o quantum não repassado das contribuições previdenciárias (R$ 157.953,15),
neste caso, é inferior à Redução que aconteceu na Receita Arrecadada, que foi de R$ 
651.008,83.

Considero como grave esta irregularidade, constituindo motivo suficiente para rejeição
das contas e não para meras ressalvas e/ou recomendações, pois esta Corte de
Contas,  já de há muito, firmou posicionamento no sentido de não aceitar os desmandos
cometidos pelos gestores municipais na administração dos recursos previdenciários, mas
não no presente caso, visto que, o Gestor herdou folhas atrasadas dos servidores, o
Município teve uma queda na arrecadação de R$ 651.008,83, valor esse superior ao 
quantum não repassado das contribuições previdenciárias (R$ 157.953,15), e
considerando tratar-se do primeiro ano de mandato, e considerando a Súmula n° 08
exarada pelo TCE-PE: “Súmula nº 08. Os parcelamentos de débitos previdenciários não
isentam de responsabilidade o gestor que tenha dado causa ao débito, salvo se
demonstrar força maior ou grave queda na arrecadação”, mantenho a irregularidade no
campo das ressalvas e recomendações.

4. Gestão Fiscal (Capítulo 5)

[ID.11] Despesa total com pessoal acima do limite previsto pela LRF (Item 5.1).
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O levantamento da auditoria revelou que a Despesa Total com Pessoal do Poder 
Executivo, no 3º quadrimestre do exercício de 2017, alcançou R$ 19.653.441,25,
representando um percentual de 73,10% da Receita Corrente Líquida do Município –
RCL, extrapolando o limite estabelecido no artigo 20, inciso III, da Lei de
Responsabilidade Fiscal. Anotou ainda, que o percentual encontrado é divergente do RGF
do 3° quadrimestre de 2017, que foi 66,32%, nos termos do quadro abaixo extraído do
Relatório de Auditoria:

A defesa discordou da irregularidade anotada pela auditoria e assevera que o percentual
correto é 66,32%. Em apertada síntese, pronunciou-se nos seguintes termos:

Que no ano passado, a gestão anterior, estabeleceu a alíquota progressiva para a
contribuição suplementar no percentual de 21,00%, isso onerou a folha de
pagamento;

que o equívoco aconteceu na consolidação das despesas do RPPS, notadamente
no elemento 3.1.90.01.00 (aposentadoria, reserva e reforma), 3.1.90.03.00
(pensões) e 3.1.90.05.00 (outros benefícios previdenciários), foram alocados no
elemento de despesa 3.1.90.13,00;

que a RCL reduziu entre os exercícios de 2016 e 2017, passou de R$ 28.388.012,02
para R$ 26.885.893,89;

que todos sabem que o limite da DTP/RCL, imposto pela LRF, deve ser cumprido, e
concomitantemente deverão ser aplicadas as disposições dos arts. 196 e 205 da
Constituição Federal (saúde e educação), direito de todos e dever do Estado;

que também o reajuste do salário-mínimo provocou um impacto na folha de
pagamento dos servidores;
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que o defendente apenas evidenciou a supremacia do interesse público, cumprindo
adequadamente os limites mínimos da educação e saúde;

Acrescentou, ao fim, que não existe mácula na boa administração que vem sendo traçada
no Município, sendo injusta a cominação de qualquer sanção ao Defendente.

A defesa aponta que o percentual correto é de 66,32%, o que já é um percentual deveras
elevado, visto que o limite é de 54,00%, ocorreu um excesso de 12,32%.

Argumentou a defesa que existem impropriedades no cálculo da auditoria, por
informações repassadas de forma equivocada nos documentos contábeis enviados na
prestação de contas. Em verdade, as despesas previdenciárias (aposentadoria, reserva
remunerada, reforma e pensões) não interferem no cálculo da DTP, visto que nos termos
do  1°,  IV, da LRF, devem ser descontadas, como assim o fez a auditoria e o§ inciso
Interessado, nos termos do documento n° 87 dos autos.

Quando analiso  o documento n° 87 dos autos, cálculo das despesas com pessoal
elaborado pela defesa, e comparo com o cálculo da DTP elaborado pela auditoria
(Apêndice III do Relatório de Auditoria), o único valor que diverge é o total lançado das
obrigações patronais, a defesa lançou R$ 4.045.046,46 e a auditoria lançou R$
6.604.062,68.

Após consultar as tabelas das contribuições previdenciárias do Relatório de Auditoria,
pontos 3.4 e 8.3, constato o seguinte:

Contribuição patronal para o RGPS, item 3.4 do Relatório de Auditoria, foi no valor
de R$ 922.741,36;

Contribuição patronal para o RPPS, item 8.3 do Relatório de Auditoria, foi no valor
de R$ 1.253.065,95;

Contribuição patronal especial para o RPPS, item 8.3 do Relatório de Auditoria, foi
no valor de R$ 1.904.110,39;

Perfaz um total da contribuição patronal para os regimes de previdência (RGPS e
RPPS) no valor de R$ 4.079.917,37.

Conforme  restou demonstrado acima, existe um equívoco no cálculo elaborado pela
auditoria, o valor encontrado é bem perto do cálculo apresentado pela defesa (66,32%),
uma diferença a maior irrisória, apenas 0,13%, em sendo assim, a DTP/RCL correta é no
percentual de 66,45%.

Discordo dos argumentos da defesa  e acompanho a auditoria, visto que aconteceu o
descumprimento da LRF no tocante às despesas com pessoal, sem escusa assaz para
relevar a mácula, demonstrando que contrariou o princípio da legalidade, mas
considerando que o percentual da DTP/RCL foi de 66,45%.

Nos termos da LRF, a despesa com pessoal dos quadrimestres de um exercício reportam-
se sempre ao período de 12 meses, sendo calculada da seguinte forma:

DTP do 1° quadrimestre de 2017: Período de apuração – maio de 2016 a abril de
2017, no cálculo entra o 13° de 2016;

DTP do 2° quadrimestre de 2017: Período de apuração – setembro de 2016 a
agosto de 2017, no cálculo entra o 13° de 2016;
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DTP do 3° quadrimestre de 2017: Período de apuração – janeiro de 2017 a 
dezembro de 2017, no cálculo entra o 13° de 2017.

A gestão em seu primeiro ano de mandato recebeu uma herança excelente, visto que a
DTP/RCL do 3° quadrimestre do exercício anterior, foi no percentual de 48,79%, e em seu
primeiro ano de mandato atingiu o percentual de 66,45%, um acréscimo de 17,66,
irregularidade grave pelos fatos que passo a expor, senão vejamos:

A uma, as despesas com pessoal tiveram um acréscimo de R$ 3.279.133,17 (aumento de
23,68% em relação à DTP de 2016), deveras expressivo, passou de R$ 13.850.162,77
(Apêndice III do Relatório de Auditoria das Contas de Governo de 2016 – Processo TCE-
PE n° 17100170-9) para R$ 17.129.295,94 (valor ajustado – R$ 19.653.441,25 (cálculo da
auditoria) menos R$ 6.604.062,68 (contribuição patronais do Apêndice III do Relatório de
Auditoria deste processo) mais R$ 4.079.917,37).

A duas, ainda que a Receita Corrente Liquida tenha reduzido um pouco, apenas R$
1.501.211,79 e em percentual 5,29%, visto que passou de R$ 28.388.012,02 (Apêndice III
do Relatório de Auditoria das Contas de Governo de 2016 – Processo TC n° 17100170-9)
para R$ 26.886.800,23 (Apêndice III do Relatório de Auditoria deste processo), as
despesas com pessoal aumentaram muito mais, provavelmente por contratação de
servidores novos, nos termos da argumentação defensiva.

Não procedem os argumentos da defesa de que as despesas de pessoal sofreram
influência do reajuste do salário-mínimo, reajuste esse que é concedido no mês de janeiro
de cada exercício, e muito menos que priorizou as áreas essenciais com aumento do
número de servidores, visto que o Município herdou a DTP total em RS 13.850.162,77 
(2016) e provocou uma elevação nas despesas em 23,68%, passou para R$ 17.
129.295,94 (2017). Ademais, o reajuste do salário-mínimo em 2017 foi de apenas 6,37%,
passou de R$ 880,00 (2016) para R$ 937,00 (2017), com um acréscimo na DTP de 2016
de R$ 882.255,37, significando um percentual em relação à RCL de apenas 3,28%.

Também não procede a assertiva de que a implementação da alíquota patronal especial
onerou de forma expressiva a despesa com pessoal, tanto é assim, que em 2016 já
existia e foi no valor de R$ 1.477.086,77 (Item 8.3 do Relatório de Auditoria das Contas de
Governo de 2016 – Processo TCE-PE n° 17100170-9), enquanto que no exercício de
2017 foi de R$ 1.904.110,39, um aumento de apenas R$ 427.023,62, significando um
impacto nas despesas com pessoal em relação à RCL de 2017, de apenas 1,60%. A
soma desses valores - R$ 427.023,62 e R$ 882.255,37 -, representaram um acréscimo na
folha de R$ 1.309.878,99 em 2017 em relação à 2016, valor esse que é bem inferior à
monta acrescida na DTP em 2017, precisamente R$ 3.279.133,17.

Posto isso, mantenho a irregularidade, mas considerando o percentual da DTP/RCL de
66,45%.

Os percentuais acima citados, 1,60% (impacto da alíquota previdenciária especial) e
3,28% (impacto do reajuste do salário-mínimo), perfazendo um total de 4,88%. Estes
acréscimos representaram um acréscimo na folha de 2016 no valor de R$ 1.309.878,99,
caso tivesse sido mantido o mesmo número de servidores, valor este muito inferior ao
acréscimo que aconteceu nas despesas com pessoal em 2017, que foi de R$ 3.279.
133,17.

Posto isso, mantenho a irregularidade.

5. Gestão do Regime Próprio de Previdência(Capítulo 8)
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[ID.14] RPPS em desequilíbrio atuarial, haja vista o deficit de R$ 16.392.949,96 (Item
8.2)

[ID.15] Ausência de recolhimento ao RPPS da contribuição previdenciária
descontada dos servidores, deixando de ser repassado ao regime próprio R$
90.632,19 (Item 8.3).

[ID.16] Ausência de recolhimento ao RPPS de contribuição patronal normal,
deixando de ser devidamente repassado ao regime próprio o montante de R$
274.733,93 (Item 8.3).

[ID.17] Ausência de recolhimento ao RPPS de contribuição patronal suplementar,
deixando de ser devidamente repassado ao regime próprio o montante de R$
737.820,28 (Item 8.3).[ID.19] RPPS em desequilíbrio atuarial, haja vista o deficit de
R$ 18.811.733,32 (Item 8.2)

A auditoria relatou a ressalva nos seguintes termos:

“Verificou-se que não houve o repasse integral das contribuições
previdenciárias ao RPPS, conforme detalhamento a seguir:”

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: JO

SE
 D

E
O

D
A

T
O

 SA
N

T
IA

G
O

 D
E

 A
L

E
N

C
A

R
 B

A
R

R
O

S
A

cesse em
: https://etce.tce.pe.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: 522a6f3c-473e-4109-a0f4-050b65d2f14a



“Conforme detalhado acima, observe que deixou de ser repassado ao Fundo
Previdenciário do Município de Betânia o montante total de R$ 1.103.186,40,
dos quais: a) R$ 90.632,19 se referem a contribuições do servidor,
correspondendo a 7,69% das contribuições retidas; b) R$ 274.733,93 se
referem a contribuições patronais, correspondendo a 21,92% das
contribuições devidas c) R$ 737.820,28 se referem a contribuições especiais,
equivalendo a 38,74% das contribuições devidas.”

Em sede de defesa o Interessado argumentou nos seguintes termos:

“O Relatório de Auditoria apontou a ausência de recolhimento ao RPPS da
contribuição previdenciária descontada dos servidores, deixou de repassar ao
regime próprio a quantia R$ 90.632,19 (Item 8.3), deixou de repassar
contribuição patronal normal ao regime próprio o montante de R$ 274.733,93 e
deixou de recolher ao RPPS de contribuição patronal suplementar, no
montante de R$ 737.820,28.

Ab initio, é de destaque a formalização de parcelamento relativo a tais não
recolhimentos, conforme comprovantes anexos.

É importante destacar também que no exercício de 2017 realizou o
saneamento dos restos a pagar deixados pela gestão anterior, pagas no
exercício financeiro de 2017, no total de R$ 669.627,82, bem como formalizou
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um parcelamento dos débitos deixados pela gestão anterior, no montante de
R$ 4.158.607,98.

Com tais considerações, demonstra-se que não houve desídia do gestor
municipal, mas um esforço para deixar as contas da Prefeitura em dia, porém,
devido a um histórico “tenebroso” do Município, não foi possível realizar em
sua totalidade, mas ao somar as quantias recolhidas relativas a débitos da
gestão anterior assumidos pela atual gestão, as contribuições previdenciárias
do exercício poderiam ter sido recolhidas em sua totalidade.

Portanto, requer que tal ponto seja relevado, levando em consideração os
argumentos aqui trazidos.”

A defesa não contestou os valores não repassados para o RPPS  e asseverou que os
valores foram objetos de parcelamentos celebrados no exercício de 2017, e que quitou
passivos de exercícios anteriores.

Na peça de defesa complementar, apresentou os seguintes argumentos em relação ao
não repasse para os regimes de previdência (RGPS e RPPS), em síntese:

Que o Município firmou parcelamentos, nos termos dos documentos em anexo;

que em 2017, foi pago R$ 669.627,82 de Restos a Pagar deixados pela gestão
anterior;

que formalizou termos de parcelamentos dos exercícios anteriores das contribuições
não repassadas – R$ 4.158.607,98;

que entre os restos a pagar, o Município quitou as folhas de novembro e dezembro
do exercício anterior;

que não houve desídia do gestor municipal;

Pugnou, ao fim para o TCE-PE aprovar as contas, ainda que com ressalvas.

Concordo com os argumentos defensivos, diante da herança herdada, e ainda pelos fatos
e argumentos que passo a expor, e considerando que trata-se do primeiro ano de
mandato, senão vejamos:

A uma, a Receita Corrente Liquida reduziu R$ 1.501.211,79, e em percentual 5,29%, visto
que passou de R$ 28.388.012,02 (Apêndice III do Relatório de Auditoria das Contas de
Governo de 2016 – Processo TCE-PE n° 17100170-9) para R$ 26.886.800,23 (Apêndice
III do Relatório de Auditoria deste processo).

A duas, a Despesa Executada em 2017 reduziu 5,06% - em valor de R$ 1.622.474,52,
passou de R$ 32.012.858,16 (2016) para R$ 30.390.383,64.

A três, a Receita Arrecadada em 2017 reduziu 2,09% - em valor de R$ 651.008,83,
passou de R$ 31.162.886,95 (2016) para R$ 30.511.878,12 (2017), mesmo com a
redução a execução foi superavitária.

A quatro, nos termos dos quadros da capacidade de pagamento das dívidas de curto
prazo, constato que a variação foi insignificante, o do Passivo Circulante aumentou, assim
com aconteceu aumento no Disponível e no Ativo Circulante, detalhes abaixo:
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A cinco, nos termos das tabelas acima, o total não repassado, apontado pela auditoria, da
contribuição retida dos servidores – R$ 90.632,19, equivale praticamente ao valor da
contribuição da competência dezembro (R$ 86.637,0) que deve ser repassado apenas em
2018.

A seis, nos termos das tabelas acima, o total não repassado, apontado pela auditoria, da
contribuição patronal normal – R$ 274.733,93, desse total R$ 185.209,31 equivalem às
competências de dezembro (R$ 92.232,00) e do 13° de 2017 (R$ 92.977,31), valores que
devem ser repassados em 2018, nos termos da legislação pertinente ao assunto,
restando um valor não repassado de forma tempestiva de R$ 89.524,62.

A sete, nos termos das tabelas acima, o total não repassado, apontado pela auditoria, da
contribuição patronal suplementar – R$ 737.820,28, desse total R$ 281.462,26 equivalem 
às competências de dezembro (R$ 140.149,39) e do 13° de 2017 (R$ 141.312,87),
valores que devem ser repassados em 2018, nos termos da legislação pertinente ao
assunto, restando um valor não repassado de forma tempestiva de R$ 456.358,02.

A oito, o quantum não repassado das contribuições previdenciárias (R$ 456.358,02),
neste caso, é inferior à Redução que aconteceu na Receita Arrecadada, que foi de R$ 
651.008,83.

Considero como grave esta irregularidade, constituindo motivo suficiente para rejeição
das contas e não para meras ressalvas e/ou recomendações, pois esta Corte de Contas,
já de há muito, firmou posicionamento no sentido de não aceitar os desmandos cometidos
pelos gestores municipais na administração dos recursos previdenciários, mas não no
presente caso, visto que o Gestor herdou folhas atrasadas dos servidores, o Município
teve uma queda na arrecadação de R$ 651.008,83, valor esse superior ao quantum não
repassado das contribuições previdenciárias (R$ 456.358,02) e considerando tratar-se do
primeiro ano de mandato, e considerando a Súmula n° 08 exarada pelo TCE-PE: “Súmula
nº 08. Os parcelamentos de débitos previdenciários não isentam de responsabilidade o
gestor que tenha dado causa ao débito, salvo se demonstrar força maior ou grave queda
na arrecadação”, mantenho a irregularidade no campo das ressalvas e recomendações.

6. Transparência Pública (Capítulo 9)
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[ID.18] Nível “Crítico” de transparência da gestão, conforme aplicação de
metodologia de levantamento do ITMPE, evidenciando que a Prefeitura não
disponibilizou integralmente para a sociedade o conjunto de informações exigido
na LRF, na Lei Complementar nº 131/2009, na Lei nº 12.527/2011 (LAI) e na
Constituição Federal (Item 9.1).

A auditoria apontou que a Prefeitura Municipal de Betânia não disponibilizou
integralmente o conjunto de informações exigidos na LRF, na Lei 12.527/2011 (LAI), na
Lei Complementar n° 131/2009 e na CF/88, apresentando nível de transparência Crítico,
conforme metodologia de levantamento do ITMPE, relatado nos seguintes termos:

“A partir da normatização contida na Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de
Responsabilidade Fiscal), na Lei Complementar nº 131/2009, no Decreto
Federal nº 7.185/2010 e na Lei nº 12.527/2011 (LAI), o Tribunal de Contas de
Pernambuco realizou em 2016 um diagnóstico dos portais da transparência no
âmbito das prefeituras municipais de Pernambuco, mediante o
estabelecimento de um índice de transparência, o Índice de Transparência dos
Municípios de Pernambuco (ITMPE).

O ITMPE foi calculado para cada prefeitura municipal através da avaliação de
51 critérios, levando a uma pontuação que pode variar entre 0 e 1.000 pontos.”

…

“No exercício de 2017, a Prefeitura Municipal de Betânia obteve o nível de
transparência Insuficiente58.

As consultas feitas na internet para fazer a análise do índice de transparência
do município podem ser observadas neste processo (documento 65).

O descumprimento das normas referentes à transparência municipal pode
sujeitar o prefeito a julgamento pelo Tribunal de Contas, em Processo de
Gestão Fiscal, com sanção de multa (Resolução TCE-PE nº 20/2015, artigo
12, inciso VI). Pode ensejar também o julgamento do Prefeito pela Câmara de
Vereadores sobre a ocorrência de infração político administrativa, por praticar,
contra expressa disposição de lei, ato de sua competência ou omitir-se na sua
prática, tendo como sanção prevista a cassação do mandato (Decreto-Lei 201
/1967, artigo 4º, inciso VII).

Por fim, o município pode ficar impossibilitado de receber transferências
voluntárias, nos termos da Lei Complementar nº 101/2000, inciso I do § 3º do
artigo 23 c/c artigo 73-C.”

Em sede de defesa, o Interessado se pronunciou nos seguintes termos, em apertada
síntese:

Que no momento em que foi instaurado o processo de gestão fiscal, e ainda na fase
instrutória, o Portal da Transparência foi devidamente alimentado e está atualizado
até a presente data;

que nenhuma das hipóteses apontadas pelos auditores caracteriza-se dentre as
hipóteses do art. 73 da Lei Orgânica do TCE-PE;
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que as recomendações dos auditores vem sendo cumpridas integralmente pela
gestão, no tocante ao assunto;

que a Primeira Câmara do TCE-PE entendeu diferente em relação ao Processo da
Prefeitura de Betânia, visto que julgou regular com ressalvas o processo em sede de
gestão fiscal da Prefeitura de Sirinhaém e de Barreiros, respectivamente Processos
TCE-PE n° 1751699-7 e o TCE-PE n° 1620996-5;

Pugnou, ao fim, para serem aplicados os precedentes mencionados, visto que falhas no
portal da transparência não conduzem, necessariamente, à emissão de parecer prévio
pela rejeição das contas.

Discordo dos argumentos da defesa de que nos termos dos precedentes mencionados as
contas deste exercício devem ser julgadas regulares, com ressalvas.

Sou um entusiasta da Lei da Transparência (LAI) e da Lei de Responsabilidade Fiscal, e
favorável ao seu cumprimento na íntegra, tanto é assim, que nos processos dos
municípios em que o ITMPE – Índice de Transparência dos Municípios de Pernambuco,
calculado pelo TCE-PE é insuficiente, crítico ou inexistente, tenho votado, em princípio,
pela emissão de parecer prévio recomendando a rejeição das contas do exercício à 
Câmara Legislativa. À guisa de exemplo, cito os acórdãos abaixo:

"48ª SESSÃO ORDINÁRIA DA SEGUNDA CÂMARA REALIZADA EM 14/08
/2018

PROCESSO TCE-PE N° 16100078-2

RELATOR: CONSELHEIRO DIRCEU RODOLFO DE MELO JÚNIOR

MODALIDADE - TIPO: Prestação de Contas - Governo

EXERCÍCIO: 2015

UNIDADE JURISDICIONADA: Prefeitura Municipal de Ferreiros

INTERESSADOS:

Eduardo Henrique Teixeira Neves OAB 30630-PE

Gileno Campos Gouveia Filho

Prefeitura Municipal De Ferreiros

ORGÃO JULGADOR: SEGUNDA CÂMARA

PRESIDENTE DA SESSÃO: CONSELHEIRO CARLOS PORTO

PARECER PRÉVIO

Decidiu, à unanimidade, a SEGUNDA CÂMARA do Tribunal de Contas do
Estado de Pernambuco em sessão Ordinária realizada em 14/08/2018,

CONSIDERANDO o Relatório de Auditoria;
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CONSIDERANDO que o Prefeito contribuiu para o desequilíbrio orçamentário
financeiro no exercício, uma vez que: a) autorizou despesas orçamentárias em
patamares superiores ao devido, graças a não anulação das dotações
indicadas como fontes de créditos adicionais; b) realizou a abertura de créditos
adicionais sem autorização legislativa, item 2.4 do Relatório de Auditoria; c)
não elaborou a programação financeira e o cronograma de execução mensal
de desembolso, item 2.3 do Relatório de Auditoria; não arrecadou a
contribuição para custeio da iluminação pública – COSIP, item 2.5.1 do
Relatório de Auditoria;

CONSIDERANDO que durante todo o exercício financeiro de 2015 a Prefeitura
extrapolou o limite legal de gastos com pessoal, apresentando
comprometimento de sua RCL da ordem de 62,62%, 65,46% e 68,93% entre o
primeiro e o terceiro quadrimestre do exercício, respectivamente,
descumprindo o art. 20, inciso III, alínea b da LRF, item 6.1 do Relatório de
Auditoria;

CONSIDERANDO que o Processo, em sede de Gestão Fiscal, TC n° 1760003-
0 foi julgado irregular, Acórdão TC n° 701/18, com aplicação de multa por ter
ultrapassado o limite da despesa com pessoal no 1° e 3° quadrimestres de
2015, nos termos dos arts. 56, 57 e 59 da LRF;

CONSIDERANDO o desequilíbrio financeiro do RPPS, haja vista o resultado
previdenciário negativo de R$ 685.095,71, valor que representou a
necessidade de financiamento do regime para pagar os benefícios
previdenciários do exercício, item 9.1 do Relatório de Auditoria;

CONSIDERANDO que ao não adotar a alíquota atuarial recomendada na
DRAA 2015, o Município contribuiu para o incremento do deficit atuarial e
financeiro do RPPS, item 9.4 do Relatório de Auditoria;

CONSIDERANDO as deficiências no Portal da Transparência da
Prefeitura Municipal de Ferreiros. O Poder Executivo Municipal não
disponibilizou integralmente para a sociedade o conjunto de informações
exigido na LRF, na Lei Complementar nº 131/2009, na Lei nº 12.527/2011
(LAI) e na Constituição Federal, apresentando nível de transparência
“Insuficiente”, conforme aplicação de metodologia de levantamento do
ITMPE, item 10.1 do Relatório de Auditoria;

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 70 e 71, inciso I, combinados com o
artigo 75, bem como com os artigos 31, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal e o
artigo 86, § 1º, da Constituição de Pernambuco;

EMITIR Parecer Prévio recomendando à Câmara Municipal de Ferreiros a
rejeição das contas do(a) Sr(a). Gileno Campos Gouveia Filho, relativas ao
exercício financeiro de 2015.”

“53ª SESSÃO ORDINÁRIA DA SEGUNDA CÂMARA REALIZADA EM 30/08
/2018

PROCESSO TCE-PE N° 16100164-6

RELATOR: CONSELHEIRO DIRCEU RODOLFO DE MELO JÚNIOR

MODALIDADE - TIPO: Prestação de Contas - Governo
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EXERCÍCIO: 2015

UNIDADE JURISDICIONADA: Prefeitura Municipal de Ilha de Itamaracá

INTERESSADOS:

Paulo Batista De Andrade

Prefeitura Municipal De Ilha De Itamaracá

ORGÃO JULGADOR: SEGUNDA CÂMARA

PRESIDENTE DA SESSÃO: CONSELHEIRO CARLOS PORTO

PARECER PRÉVIO

Decidiu, à unanimidade, a SEGUNDA CÂMARA do Tribunal de Contas do
Estado de Pernambuco em sessão Ordinária realizada em 30/08/2018,

CONSIDERANDO o Relatório de Auditoria;

CONSIDERANDO o déficit de execução orçamentária da ordem de R$
1.960.842,58, a significar a realização de despesa em volume superior às
receitas arrecadadas;

CONSIDERANDO que o Prefeito contribuiu para o desequilíbrio orçamentário
financeiro no exercício, uma vez que: a) Autorizou despesas orçamentárias em
patamares superiores ao devido, graças a não anulação das dotações
indicadas como fontes de créditos adicionais; b) Não elaborou a programação
financeira e o cronograma de execução mensal de desembolso, item 2.3 do
Relatório de Auditoria; c) Apresentou um baixo quociente de arrecadação da
Receita Tributária Própria, item 2.5.1 do Relatório de Auditoria; d) As receitas
orçamentárias foram superestimadas, resultando em frustração da
arrecadação, item 2.5 do Relatório de Auditoria;

CONSIDERANDO que durante todo o exercício financeiro de 2015 a Prefeitura
extrapolou o limite legal de gastos com pessoal, apresentando
comprometimento de sua RCL da ordem de 61,16%, 60,67% e 63,01% entre o
primeiro e o terceiro quadrimestre do exercício, respectivamente,
descumprindo o art. 20, inciso III, alínea "b" da LRF, item 6.1 do Relatório de
Auditoria;

CONSIDERANDO que o não repasse de R$ 26.212,91 da contribuição retida
dos servidores e R$ 48.108,20 da contribuição patronal devida ao RGPS, Item
3.4.2 do Relatório de Auditoria, contribuiu para o aumento do passivo do
Município com o RGPS;

CONSIDERANDO que ao não repassar R$ 18.386,43 da contribuição
descontada dos servidores e R$ 17.855,52 da contribuição patronal devida
para o RPPS, Item 9.3 do Relatório de Auditoria, o Município contribuiu para o
incremento do deficit atuarial do RPPS, Item 9.4 do Relatório de Auditoria;

CONSIDERANDO as Súmulas n°s 07 e 08 exaradas pelo TCE-PE;
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CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal da Ilha de Itamaracá não
obedeceu às normas e padrões contábeis exigidos pela Contabilidade Pública
(NBCASP, PCASP, DCASP e MCASP), apresentando nível de convergência e
consistência contábil “Crítico”, conforme aplicação de metodologia de
levantamento do ICCPE, Item 4 do Relatório de Auditoria, uma vez que: a)
Não evidenciou no Balanço Patrimonial do Município e do RPPS as provisões
matemáticas previdenciárias, distorcendo o Passivo Não Circulante e
comprometendo o Princípio Contábil da Evidenciação, Item 3.4.3 do Relatório
de Auditoria; b) A contabilidade não apresentou as informações de
Disponibilidade de Caixa e dos Restos a Pagar demandados, Item 3.4.1 do
Relatório de Auditoria; c) Superdimensionamento dos ativos de curto prazo,
situação que dificulta na real capacidade de pagamento dos compromissos de
curto prazo, Itens 3.3.1 e 3.3.2 do Relatório de Auditoria;

CONSIDERANDO as deficiências no Portal da Transparência da
Prefeitura Municipal da Ilha de Itamaracá, o Poder Executivo municipal
não disponibilizou integralmente para a sociedade o conjunto de
informações exigido na LRF, na Lei Complementar nº 131/2009, na Lei nº
12.527/2011 (LAI) e na Constituição Federal, apresentando nível de
transparência “Crítico”, conforme aplicação de metodologia de
levantamento do ITMPE, item 10.1 do Relatório de Auditoria;

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 70 e 71, inciso I, combinados com o
artigo 75, bem como com os artigos 31, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal e o
artigo 86, § 1º, da Constituição de Pernambuco;

EMITIR Parecer Prévio recomendando à Câmara Municipal de Ilha de
Itamaracá a rejeição das contas do(a) Sr(a). Paulo Batista De Andrade,
relativas ao exercício financeiro de 2015.”

“13ª SESSÃO ORDINÁRIA DA SEGUNDA CÂMARA REALIZADA EM 20/03
/2018

PROCESSO TCE-PE N° 16100153-1

RELATOR: CONSELHEIRO DIRCEU RODOLFO DE MELO JÚNIOR

MODALIDADE - TIPO: Prestação de Contas - Governo

EXERCÍCIO: 2015

UNIDADE JURISDICIONADA: Prefeitura Municipal de Verdejante

INTERESSADOS:

Péricles Alves Tavares De Sá

ORGÃO JULGADOR: SEGUNDA CÂMARA

PRESIDENTE, EM EXERCÍCIO, DA SESSÃO: CONSELHEIRO CARLOS
PORTO

PARECER PRÉVIO
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Decidiu, à unanimidade, a SEGUNDA CÂMARA do Tribunal de Contas do
Estado de Pernambuco em sessão Ordinária realizada em 20/03/2018,

CONSIDERANDO que o presente processo trata de auditoria realizada nas
Contas de Governo, compreendendo a verificação do cumprimento de limites
constitucionais e legais;

CONSIDERANDO o Relatório de Auditoria;

CONSIDERANDO o déficit de execução orçamentária da ordem de R$
2.489.532,11, a significar a realização de despesa em volume superior às
receitas arrecadadas;

CONSIDERANDO que o Prefeito contribuiu para a geração do déficit
orçamentário supracitado, uma vez que: a)autorizou despesas orçamentárias
em patamares superiores ao devido, graças a não anulação das dotações
indicadas como fontes de créditos adicionais; b) as receitas orçamentárias
foram superestimadas, resultando em frustração da arrecadação; e c) não
elaboração de decreto contendo Programação Financeira e o Cronograma
Mensal de Desembolso;

CONSIDERANDO a ausência de recolhimento de R$ 332.327,23, a título de
obrigação patronal, equivalente a 51,28% do total devido, bem como a
ausência de recolhimento da contribuição retida dos servidores no valor de R$
326.877,50, equivalente a 50,52% do total revido, ao RPPS;

CONSIDERANDO a ausência de elaboração de avaliação atuarial relativa ao
ano base objeto desta prestação de contas, impossibilitando o conhecimento
da situação atuarial do RPPS (Item 9.2 do Relatório de Auditoria);

CONSIDERANDO o Desequilíbrio financeiro do Plano Financeiro do RPPS,
haja vista o resultado previdenciário negativo de R$ 888.880,10, valor que
representou a necessidade de financiamento do regime para pagar os
benefícios previdenciários do exercício (Item 9.1 do Relatório de Auditoria).

CONSIDERANDO a ausência de recolhimento de R$ 250.148,16, a título de
obrigação patronal, equivalente a 35,30% do total devido, bem como a
ausência de recolhimento da contribuição retida dos servidores no valor de R$
92.570,08, equivalente a 30,02% do total retido, ao RGPS;

CONSIDERANDO as súmulas 07 e 08 do TCE-PE;

CONSIDERANDO que durante todo o exercício financeiro auditado a
Prefeitura extrapolou o limite legal de gastos com pessoal, apresentando
comprometimento de sua RCL da ordem de 54,07%, 56,95% e 59,65% entre o
primeiro e o terceiro quadrimestre, respectivamente;

CONSIDERANDO as deficiências no Portal da Transparência da
Prefeitura Municipal de Verdejante. O Poder Executivo municipal não
disponibilizou integralmente para a sociedade o conjunto de informações
exigido na LRF, na Lei Complementar nº 131/2009, na Lei nº 12.527/2011
(LAI) e na Constituição Federal, apresentando nível de transparência
“Insuficiente”, conforme aplicação de metodologia de levantamento do
ITMPE, item 10.1 do Relatório de Auditoria;
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CONSIDERANDO que as ações e/ou omissões referenciadas nas
irregularidades relatadas nos itens 3.4.2 e 9.3 do Relatório de Auditoria
configuram fortes indícios de incursão no arts. 10 e 11 da Lei nº 8.429/92,
determino a aposição de nota de improbidade administrativa;

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 70 e 71, inciso I, combinados com o
artigo 75, bem como com os artigos 31, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal e o
artigo 86, § 1º, da Constituição de Pernambuco;

EMITIR Parecer Prévio recomendando à Câmara Municipal de Verdejante a
rejeição das contas do(a) Sr(a). Péricles Alves Tavares De Sá, relativas ao
exercício financeiro de 2015.”

A defesa apresentou argumentos semelhantes nos autos do Processo TCE-PE n° 
1751830-1 – Gestão Fiscal da Prefeitura Municipal de Betânia, e não foram capazes de
evitar o julgamento pela irregularidade. Nos termos do considerando abaixo, a multa foi
aplicada com fundamento no inciso III do art. 73 da Lei Orgânica do TCE-PE, multa essa
que foi afastada no julgamento do Recurso Ordinário, apenas por se tratar de primeiro
ano de mandato:

“CONSIDERANDO que tal desconformidade enseja punição do responsável
com a aplicação da multa prevista no inciso III do artigo 73 da Lei Orgânica
deste Tribunal, nos termos do artigo 15 c/c o artigo 12, inciso VI, da Resolução
TC nº 20/2015;”

Ademais, os autos do Processo TCE-PE n° 1751830-1 – Acórdão TC n° 0751/18, Gestão
Fiscal da Prefeitura Municipal de Betânia, julgado irregular, com aplicação de multa, por
ter apresentado um índice crítico de transparência, já transitado em julgado, visto que o
Embargo de Declaração – Processo TCE-PE n° 1857494-4 – Acórdão TC n° 1068/18, foi 
desprovido, e o Recurso Ordinário – Processo TC n° 1820855-1 – Acórdão TC n° 704/19, 
que foi provido de forma parcial, mas manteve o julgamento pela irregularidade e excluiu
a multa aplicada ao gestor, por se tratar do primeiro ano de mandato, nos termos dos 
acórdãos transcritos:

“PROCESSO TCE-PE Nº 1751830-1

SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA EM 12/07/2018

GESTÃO FISCAL

UNIDADE GESTORA: PREFEITURA MUNICIPAL DE BETÂNIA

INTERESSADO: Sr. MÁRIO GOMES FLÔR FILHO

ADVOGADOS: Drs. FILIPE FERNANDES CAMPOS – OAB/PE Nº 31.509,

LUÍS ALBERTO GALLINDO MARTINS – OAB/PE Nº 20.189, E RAPHAEL

PARENTE OLIVEIRA – OAB/PE Nº 26.433

RELATOR: CONSELHEIRO DIRCEU RODOLFO DE MELO JÚNIOR

ÓRGÃO JULGADOR: SEGUNDA CÂMARA

ACÓRDÃO T.C. Nº 0751/18
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VISTOS, relatados e discutidos os autos do Processo TCE-PE

nº 1751830-1, GESTÃO FISCAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE BETÂNIA
RELATIVA À TRANSPARÊNCIA PÚBLICA NO EXERCÍCIO DE

2017, ACORDAM, à unanimidade, os Conselheiros da Segunda Câmara do
Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra o
presente Acórdão,

CONSIDERANDO que o Chefe do Poder Executivo da Prefeitura de Betânia, à
frente da gestão do município desde o exercício de 2017, não adotou as
providências necessárias para dar cumprimento aos artigos 48 e 48-A da Lei
de Responsabilidade Fiscal (LRF), que trata dos instrumentos de
transparência da gestão fiscal e do acesso a informações;

CONSIDERANDO que o direito a receber dos órgãos públicos informações de
seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, é assegurado pela
Constituição Federal (artigo 5º, inciso XXXIII), e está regulamentado pela Lei
nº 12.527/2011, normativos que foram descumpridos pelo Chefe do Poder
Executivo de Betânia;

CONSIDERANDO que a avaliação realizada por este Tribunal no Portal de
Transparência do Município de Betânia indicou, em 2017, um índice crítico de
transparência que o situa na 179ª posição entre todos os 184 municípios
pernambucanos;

CONSIDERANDO que tal desconformidade enseja punição do responsável
com a aplicação da multa prevista no inciso III do artigo 73 da Lei Orgânica
deste Tribunal, nos termos do artigo 15 c/c o artigo 12, inciso VI, da Resolução
TC nº 20/2015;

CONSIDERANDO que o artigo 14 da Lei Orgânica do TCE/PE (Lei Estadual nº
12.600/2004) estatui competência a este órgão de controle externo para
fiscalizar o cumprimento da LRF, Em julgar IRREGULAR a Gestão Fiscal da
Prefeitura Municipal de Betânia relativamente à transparência pública no
exercício de 2017, aplicando ao responsável, Sr. Mário Gomes Flôr Filho,
Prefeito, com fulcro no inciso III do artigo 73 da Lei Estadual nº 12.600/2004,
multa no valor de R$ 8.033,50, que corresponde a 10% do limite devidamente
atualizado até o mês de julho/2018, que deverá ser recolhida no prazo de 15
(quinze) dias do trânsito em julgado deste Acórdão, ao Fundo de
Aperfeiçoamento Profissional e Reequipamento Técnico do Tribunal, por
intermédio de Boleto Bancário a ser emitido no sítio da internet desta Corte de
Contas (www.tce.pe.gov.br).”

“PROCESSO TCE-PE Nº 1857494-4

SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA EM 11/09/2018

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

UNIDADE GESTORA: PREFEITURA MUNICIPAL DE BETÂNIA

INTERESSADO: Sr. MÁRIO GOMES FLOR FILHO

ADVOGADO: Dr. FILIPE FERNANDES CAMPOS – OAB/PE Nº 31.509
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RELATOR: CONSELHEIRO DIRCEU RODOLFO DE MELO JÚNIOR

ÓRGÃO JULGADOR: SEGUNDA CÂMARA

ACÓRDÃO T.C. Nº 1068/18

VISTOS, relatados e discutidos os autos do Processo TCE-PE nº 1857494-4,
CONTRA O ACÓRDÃO T.C. Nº 0751/18 (PROCESSO TCE-PE nº 1751830-1),
ACORDAM, à unanimidade, os Conselheiros da Segunda Câmara do Tribunal
de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra o presente
Acórdão,

CONSIDERANDO a tempestividade e a legitimidade da parte para interpor os
Embargos de Declaração, nos termos do artigo 81, § 1º, da Lei Orgânica do
Tribunal de Contas (Lei Estadual nº 12.600/2004);

CONSIDERANDO o atendimento, in statu assertionis, ao requisito de
admissibilidade previsto no disposto no inciso I do artigo 81 da Lei Estadual nº
12.600/2004 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas de Pernambuco);

CONSIDERANDO que os argumentos trazidos pelo embargante não foram
suficientes para resultar em esclarecimento da decisão embargada,

Em CONHECER dos presentes Embargos de Declaração e, no mérito, por
maioria, NEGA-LHES PROVIMENTO, haja vista pretender-se enfrentar
questões meritórias por meio dos presentes aclaratórios, de forma que se deve
manter o Acórdão TC nº 0751/18 incólume em todos os seus termos.

Recife, 13 de setembro de 2018.

Conselheiro Carlos Porto – Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro Dirceu Rodolfo de Melo Júnior – Relator

Conselheiro João Carneiro Campos – vencido por votado pelo provimento dos
embargos

Presente: Dr. Ricardo Alexandre de Almeida Santos – Procurador”

"PROCESSO TCE-PE Nº 1820855-1

SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA EM 12/06/2019

RECURSO ORDINÁRIO

UNIDADE GESTORA: PREFEITURA MUNICIPAL DE BETÂNIA

INTERESSADO: Sr. MÁRIO GOMES FLÔR FILHO

ADVOGADO: Dr. FILIPE FERNANDES CAMPOS – OAB/PE Nº 31.509

RELATOR: CONSELHEIRO VALDECIR PASCOAL

ÓRGÃO JULGADOR: TRIBUNAL PLENO

ACÓRDÃO T.C. Nº 704/19
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VISTOS, relatados e discutidos os autos do Processo TCE-PE nº 1820855-1,
RECURSO ORDINÁRIO INTERPOSTO CONTRA O ACÓRDÃO T.C. Nº 0751
/18 (PROCESSO TCE-PE Nº 1751830-1), ACORDAM, à unanimidade, os
Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator,
que integra o presente Acórdão,

CONSIDERANDO os termos do Parecer MPCO nº 00437/2018, que se
acompanha em parte;

CONSIDERANDO que o presente Recurso atende aos requisitos de
admissibilidade previstos na Lei Orgânica e Regimento Interno deste Tribunal
de Contas;

CONSIDERANDO que o Recorrente não apresentou alegações ou
documentos capazes de elidir as irregularidades constatadas na gestão fiscal,
no aspecto transparência pública, do exercício financeiro de 2017;

CONSIDERANDO, porém, que o ano de 2017 corresponde ao primeiro ano do
mandato do Responsável à frente do Poder Executivo, o que enseja, no caso
concreto, por força dos postulados da razoabilidade e proporcionalidade, a
despeito de manter irregulares as contas em apreço, deixar de aplicar a
sanção pecuniária,

Em, preliminar, CONHECER o presente Recurso Ordinário e, no mérito, DAR-
LHE PROVIMENTO PARCIAL tão somente para excluir a multa aplicada.

Recife, 14 de junho de 2019.

Conselheiro Marcos Loreto – Presidente

Conselheiro Valdecir Pascoal – Relator

Conselheiro Carlos Porto

Conselheira Teresa Duere

Conselheiro Dirceu Rodolfo de Melo Júnior

Conselheiro João Carneiro Campos

Conselheiro Ranilson Ramos

Presente: Dra. Germana Laureano – Procuradora-Geral”

Isso posto, mantenho a irregularidade conforme relatado pela auditoria.

Destarte,

VOTO pelo que segue:

CONSIDERANDO que integra a análise das contas prestadas anualmente a observância
dos limites constitucionais e legais que lhe são impostos, os quais se encontram
consolidados no Anexo Único deste voto;
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1.  

2.  

3.  

4.  

5.  

6.  

CONSIDERANDO que no 3° quadrimestre do exercício financeiro de 2017 a Prefeitura
extrapolou o limite legal de gastos com pessoal, apresentando comprometimento de sua
RCL da ordem de 66,45%, descumprindo, assim, o art. 20, inciso III, alínea b da LRF, item 
5.1 do Relatório de Auditoria;

CONSIDERANDO as deficiências no Portal da Transparência da Prefeitura Municipal de 
Betânia. O Poder Executivo municipal não disponibilizou integralmente para a sociedade o
conjunto de informações exigido na LRF, na Lei Complementar nº 131/2009, na Lei nº
12.527/2011 (LAI) e na Constituição Federal, apresentando nível de transparência “Crítico
”, conforme aplicação de metodologia de levantamento do ITMPE, item 9.1 do Relatório
de Auditoria;

CONSIDERANDO o Processo TCE-PE nº 1751830-1 – Acórdão TC n° 0751/18, Gestão
Fiscal da Prefeitura Municipal de Betânia, julgado irregular, com aplicação de multa, por
ter apresentado um índice crítico de transparência, já transitado em julgado, visto que o
Embargo de Declaração – Processo TCE-PE n° 1857494-4 – Acórdão TC n° 1068/18, foi 
desprovido, e o Recurso Ordinário – Processo TCE-PE n° 1820855-1 – Acórdão TC n° 704
/19, foi provido de forma parcial, nos sentido de excluir a multa aplicada, mas mantendo a
irregularidade do processo originário;

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 70 e 71, inciso I, combinados com o artigo 75,
bem como com os artigos 31, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal e o artigo 86, § 1º, da
Constituição de Pernambuco ;

EMITIR Parecer Prévio recomendando à Câmara Municipal de Betânia a  dasrejeição
contas do(a) Sr(a). Mario Gomes Flor Filho, relativas ao exercício financeiro de 2017.

DETERMINAR, com base no disposto no artigo 69 da Lei Estadual nº 12.600/2004,
ao atual gestor do(a) Prefeitura Municipal de Betânia, ou quem vier a sucedê-lo, que
atenda, nos prazos indicados, se houver, as medidas a seguir relacionadas :

Repassar as contribuições previdenciárias para os regimes de
previdência, RGPS e RPPS,de forma integral e tempestiva, nos termos
da legislação pertinente ao assunto, evitando a formação de passivos
para os futuros gestores;

Realizar um levantamento no sentido de identificar os principais riscos
e dificuldades encontradas na cobrança da dívida ativa, de modo a
estabelecer medidas com o objetivo de melhorar seus indicadores e
aumentar suas receitas próprias;

Elaborar a LOA do Município, nos termos da legislação pertinente ao
assunto;

Observar, fidedignamente, o preceptivo do art. 12 da LRF, quando das
previsões orçamentárias da receita, de forma a garantir a consistência
de tais previsões, levando em apreço o montante de receitas que
realmente vem sendo realizado em exercícios pretéritos;

Atender todas as exigências da Lei Complementar nº 131/2009, o 
conjunto de informações exigido na LRF, na Lei nº 12.527/2011 (LAI) e
na Constituição Federal, no tocante ao nível de Transparência do
Município;
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6.  

7.  

8.  

9.  

1.  

1.  

Adotar medidas de controle com a finalidade de evitar a realização de
despesas com recursos orçamentários do FUNDEB sem lastro
financeiro;

Adotar mecanismos de controle que permitam o acompanhamento das
despesas com pessoal permanente para evitar extrapolação dos limites
das despesas com pessoal, com vistas a atender ao art. 20, inciso III,
alínea b da LRF;

Adotar por meio de Lei as alíquotas previdenciárias, nos termos
apontado pela DRAA do exercício anterior;

Que a Prefeitura Municipal da Betânia  elabore os demonstrativos
contábeis nos termos da legislação pertinente ao assunto, notadamente
MCASP, com vistas a atender os padrões contábeis exigidos pela
Contabilidade Pública;

DETERMINAR, por fim, o seguinte:

À Coordenadoria de Controle Externo:

Que a Coordenadoria de Controle Externo, por meio de seus órgãos
fiscalizadores, verifique, nas auditorias/inspeções que se seguirem, o
cumprimento das presentes determinações, destarte zelando pela
efetividade das deliberações desta Casa.

Ao Núcleo Técnico de Plenário:

Que o Núcleo Técnico de Plenário encaminhe para a Coordenadoria de
Controle Externo, a documentação da ressalva relatada no item 8.2 –
Equilíbrio Atuarial do Relatório de Auditoria, com o fito de incluir como
ponto de auditoria nas contas de gestão e/ou acompanhamentos do
RPPS do Município de Betânia e/ou da Prefeitura Municipal de Betânia,
em face da redução expressiva no  atuarial do Município.deficit

É o voto.
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ANEXO ÚNICO - VOTO DO RELATOR

QUADRO DE LIMITES CONSTITUCIONAIS E LEGAIS

Área Descrição
Fundamentação 

Legal
Base de 
Cálculo

Limite Legal
Percentual 

/ Valor 
Aplicado

Cumprimento

Educação

Aplicação na 
manutenção e 
desenvolvimento 
do ensino

Constituição 
Federal/88, 
Artigo 212.

Arrecadação 
com impostos 
e 
transferências 
constitucionais 
na área de 
educação

Mínimo 25,00 % 28,23 % Sim

Educação

Aplicação na 
remuneração 
dos profissionais 
do magistério da 
educação básica

Lei Federal 
11.494/2007, Art.
22

Recursos do 
FUNDEB

Mínimo 60,00 % 88,58 % Sim

Saúde

Aplicação nas 
ações e serviços 
públicos de 
saúde 
(municipal)

Art. 7º da Lei 
Complementar 
nº 141/2012.

Receitas de 
impostos nas 
ações e 
serviços 
públicos de 
saúde, 
incluindo as 
transferências.

Mínimo 15,00 % 15,16 % Sim

Pessoal

Despesa total 
com pessoal - 3º 
quadrimestre/ 2º 
semestre

Lei 
Complementar 
nº 101/2000, art. 
20.

RCL - Receita 
Corrente 
Líquida

Máximo 54,00 % 66,45 % Não

Duodécimo

Repasse do 
duodécimo à 
Câmara de 
Vereadores

CF/88, caput doa 
art. 29-A 
(redação dada 
pela EC 25) ou 
valor fixado na 
LOA

Somatório da 
receita 
tributária e 
das 
transferências 
previstas

Depende do número 
de habitantes I - 7% 

para Municípios 
com população de 

até cem mil 
habitantes; II - 6% 
para Municípios 
com população 
entre cem mil e 

trezentos mil 
habitantes; III - 5% 

para Municípios 
com população 

entre trezentos mil e 
um e quinhentos mil 

habitantes; IV - 
4,5% para 

Municípios com 
população entre 

quinhentos mil e um 
e três milhões de 

habitantes; V - 4% 
para Municípios 
com população 

entre três milhões e 
um e oito milhões 
de habitantes; VI - 

3,5% para 
Municípios com 

população acima de 
oito milhões e um 
habitantes. Ou o 

valor fixado na LOA.

R$ 
1.107.302,28 Sim

Dívida
Dívida 
consolidada 
líquida - DCL

Resolução nº 40
/2001 do Senado 
Federal

RCL - Receita 
Corrente 
Líquida

Máximo 120,00 % 18,52 % Sim

Limite das 
alíquotas de 

No mínimo, a 
contribuição do 
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Previdência

contribuição - 
Patronal 
(aplicável 
apenas a RPPS 
sem segregação 
de massa)

Lei Federal n.º 
9.717/1998, art. 
2.º

Contribuição 
do servidor.

servidor e no 
máximo duas vezes 

a contribuição do 
servidor. (De 100% 
a 200% da alíquota 
de contriuição do 

servidor)

12,58 % Sim

Previdência

Limite das 
alíquotas de 
contribuição - 
Aposentados

Art. 3º, caput, da 
Lei Federal nº 
9.717/98

Salário de 
contribuição

Mínimo 11,00 % 11,00 % Sim

Previdência

Limite das 
alíquotas de 
contribuição - 
Pensionistas

Art. 3º, caput, da 
Lei Federal nº 
9.717/98

Salário de 
contribuição

Mínimo 11,00 % 11,00 % Sim

Previdência

Limite das 
alíquotas de 
contribuição - 
Servidor Ativo

Constituição 
Federal, art. 149, 
§1º

Salário de 
contribuição

Mínimo 11,00 % 11,00 % Sim
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OCORRÊNCIAS DO PROCESSO

 

CONSELHEIRO CARLOS NEVES – PRESIDENTE:

 

Tem a palavra o advogado.

 

CONSELHEIRO DIRCEU RODOLFO DE MELO JÚNIOR – PRESIDENTE:

 

Realçando que dessas questões, as duas mais relevantes seriam previdência e a questão
da extrapolação do limite de pessoal.

 

CONSELHEIRO CARLOS NEVES – PRESIDENTE:

 

Tem a palavra o advogado, que ele se identifique e a parte que representa.

 

DR. FILIPE FERNANDES CAMPOS – OAB/PE Nº 31509

 

Doutos Conselheiros, gostaria inicialmente de destacar desse exercício de 2017, que
tratou-se do primeiro ano de governo do Sr. Mário Gomes Flor Filho e que foi um início de
governo bastante conturbado, pois não houve a transição de governos, deixando bem
claro na defesa que foi necessário ingresso, inclusive, de mandato de segurança para
obtenção de documentação, boletins de ocorrência, já que foram extraviados processos
licitatórios, documentações importantes na contabilidade da prefeitura, tudo isso está
documentado, inclusive, no último mês de 2016 houve aquela quantia da repatriação que
foi repassada, eles adquiriram livros e mobiliárias e esses mobiliários nunca chegaram à
prefeitura, inclusive, tem uma auditoria especial de relatoria do Conselheiro Ranilson
sobre isso.

Então, quando o gestor assumiu, ele assumiu, por exemplo, sem água na prefeitura.
Tinha um débito aproximadamente de cento e cinquenta mil, fora outros débitos
existentes, como CELPE; um déficit previdenciário de quatro milhões de reais; débito de
INSS aproximadamente um milhão de reais; COMPESA duzentos e vinte mil; CELPE
cento e vinte mil.
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Ou seja, o gestor já iniciou a sua gestão totalmente engessado, pois ele precisava honrar
esses compromissos no exercício de 2017 para poder fazer com que a máquina pudesse
funcionar.

E gostaria de destacar dois pontos, como o Conselheiro disse, tanto a previdência como a
despesa total com pessoal.

Com relação à previdência, eu destaco que a antiga gestão deixou três folhas em atraso,
que totalizariam um milhão e duzentos mil, salvo engano. E ele na gestão de 2017 pagou
duas folhas, de novembro e dezembro, num valor de oitocentos mil reais, além de ter
pago trezentos e vinte e seis mil de parcelamento de regime próprio e quarenta mil de
parcelamento de regime geral, além das despesas do exercício anterior. Ou seja, ele
recolheu aproximadamente um milhão e trezentos mil em comparação com o que ele
deixou de recolher, supera e muito a quantia.

Com relação à despesa total com pessoal, se os dois Conselheiros analisarem de janeiro
a dezembro a folha de pagamento dos servidores totalizavam em torno de novecentos e
cinquenta mil, ela se manteve durante todo o exercício de 2017, se manteve. Oscilava
entre novecentos e cinquenta mil, um milhão, novecentos e cinquenta mil, ficava nessa
quantia.

E destacando, ainda, que a extrapolação somente ocorreu no terceiro quadrimestre de
2017, de 66%. Durante o primeiro e o segundo quadrimestre a despesa total com pessoal
manteve-se abaixo do limite entre 51, 50, foi o que se manteve.

E como saiu a repatriação no terceiro quadrimestre de 2016, em 2017 não teve a
repatriação, ou seja, teve uma redução da receita corrente líquida em aproximadamente
um milhão e meio, que foi mais ou menos isso que fez elevar essa despesa total com
pessoal.

Então, doutos Conselheiros, eu gostaria que fosse analisado por V.Exas., considerando
que seria o primeiro ano de gestão, a ausência de transição, assunção de dívidas
exorbitantes pela gestão anterior e que essas contas fossem aprovadas ou aprovadas
com ressalvas.

É como peço.

 

CONSELHEIRO CARLOS NEVES – PRESIDENTE:

 

Antes do voto, só uma questão de esclarecimento.

O advogado entregou memorial e fez a sustentação, fiquei, Conselheiro Dirceu Rodolfo,
só na dúvida desse ponto de que o atingimento do percentual, aqui no voto que V.Exa.
disponibilizou tem setenta e pouco por cento, fala-se em sessenta e pouco nesse último
quadrimestre e essa diferença de receita.

Isso foi, foi...
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CONSELHEIRO DIRCEU RODOLFO DE MELO JÚNIOR – RELATOR:

 

Isso é fato e o percentual não chega a setenta e tantos por cento. Isso foi o que a
auditoria encontrou.

Na realidade, não é, é mais próximo do que diz a defesa, e aí ratifica aqui no voto. É
sessenta e seis alguma coisa.

 

CONSELHEIRO SUBSTITUTO RUY RICARDO HARTEN:

 

66,45%

 

CONSELHEIRO DIRCEU RODOLFO DE MELO JÚNIOR – RELATOR:

 

Exatamente.

 

CONSELHEIRO CARLOS NEVES – PRESIDENTE:

 

Eu faço essa indagação e a consequente que houve também uma mudança na receita.

 

CONSELHEIRO DIRCEU RODOLFO DE MELO JÚNIOR – RELATOR:

 

Teve. Tanto na receita arrecadada quanto na Receita Corrente Líquida. Com relação à
questão previdenciária, estou realmente relevando por vários motivos. Ele realmente
assume, o prefeito assume dívidas previdenciárias que foram de competência dos anos
anteriores, da gestão anterior. Alguns desses não recolhimentos nas três modalidades –
recolhimento do servidor, patronal e patronal especial – era em dezembro. Então, o
vencimento seria em janeiro do ano subsequente, já abate um bocado. E a questão fiscal
mesmo. Eu arremato dizendo o seguinte: no presente caso não vislumbro uma gestão
previdenciária açodada ou imprudente. O gestor herdou folhas atrasadas de servidores. O
município teve queda da arrecadação da ordem de R$ 651.008,00, valor superior ao
quantum não repassado das contribuições previdenciárias, eu cito aí R$ 157.953,00, já
fazendo aquele expurgo. E aí invoco a Súmula 8ª que fala em força maior, grave queda
na arrecadação, além da transição não ter sido feita da forma adequada, já existe uma Lei
Complementar prevendo a transição como um direito de quem está assumindo a gestão
municipal.
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De outra parte, Sr. Presidente, de antemão quero dizer que é um caso para mim de limite.
Eu estou ali border line, meio para lá, meio para cá.

E quero dizer a Vossa Excelência que para mim é uma satisfação fazer esse registro da
presença nesta Corte de um advogado do nível do Dr. Felipe. A forma como ele se dirige
a todos nós, a elegância, a proficiência, e eu fico muito feliz em ver jovens com essa
magnitude de conhecimento e também no trato, atuando nesta Corte, o que faz com que
eleve bastante o nível de nossas discussões.

Eu confesso a Vossa Excelência que eu estou pugnando, muito por coerência dos meus
julgados, pela recomendação de Parecer Prévio pela rejeição. Por dois pontos, o primeiro
diz respeito à despesa com pessoal e ou outro à transparência. Embora eu entenda a
transparência como um item relevantíssimo, que deve ser sempre levado em
consideração, como causa per si para uma rejeição, eu sei que a prática não é essa aqui
na Casa. Até porque só com a transparência nós temos o que se chama controle social.
Mas, a Casa não pensa assim.

Então, na realidade, o que existe de mais contundente para uma rejeição é limite de
pessoal, despesa com pessoal. O levantamento da auditoria revelou que a despesa com
pessoal no terceiro quadrimestre de 2017 foi cerca de 73,10%. Como disse anteriormente,
anotou ainda que o percentual encontrado é divergente no Relatório de Gestão Fiscal, ou
seja, o relatório diverge e diz que é 66,32%. Fazendo uma análise mais acurada, a defesa
discordou da irregularidade e cita os pontos de partida. Mas fazendo uma análise mais
acurada chega-se ao descumprimento de 66,45%. Após consultar as tabelas de
contribuição previdenciária no Relatório de Auditoria, eu verifico o montante da
contribuição patronal, contribuição ao Regime Geral de Previdência, contribuição patronal
ao Regime Próprio de Previdência, contribuição patronal especial ao Regime Próprio de
Previdência, o que perfaz um total de contribuição patronal para os regimes
previdenciários de quatro milhões, setenta e nove, novecentos e dezessete e trinta e sete
centavos. Ou seja, conforme restou demonstrado acima, existe um equívoco no cálculo
elaborado pela auditoria, o valor encontrado é bem perto do cálculo apresentado pela
defesa, ou seja, 66,32%. Uma diferença a maior irrisória, de 0,13%, ou seja, ao final
chegamos ao descumprimento na base, no percentual de 66,45%.

A gestão em seu primeiro ano de mandato recebeu uma herança boa, não houve
transição, mas a herança foi boa. O terceiro quadrimestre do exercício anterior foi um
percentual de 48,79%, talvez por conta da repatriação, que aí aumenta receita e baixa o
percentual. Possivelmente por conta disso, é bom realçar. E em seu primeiro ano de
mandato atingiu um percentual de 66,45% no último quadrimestre. Um acréscimo de
17,66%, é uma irregularidade grave, mas vamos lá.

A Uma, as despesas com pessoal tiveram um acréscimo, o meu problema aí não foi
queda da receita corrente líquida, o meu problema foi o acréscimo da despesa com
pessoal, o aumento foi de 23,68%, ou seja, um acréscimo de R$ 3.279.133,00, deveras
expressivo, passou de R$ 13.850.162,00 para o valor de R$ 17.129.295,00. Então, estou
me cingindo muito ao incremento da folha.

A Duas, ainda que a receita corrente líquida tenha reduzido um pouco, ou seja, R$
1.501.211,00, percentual de 5,29%, vimos que o aumento da despesa foi no percentual
muito maior. E aí trago outros dados aqui:

 

Passo a ler o voto.
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Ou seja, se somarmos os 5% de decréscimo de receita corrente líquida, o impacto disso,
mais o impacto de 1,6% da alíquota previdenciária especial, 3,28% do impacto do reajuste
do salário-mínimo, perfazendo um total de 4,88%, ainda assim tivemos um aumento de
23,68% da despesa.

Assim, Senhor Presidente, é com base nesse critério que estou apontando o julgamento
para a recomendação de rejeição. Levando em consideração também a transparência
que foi, no exercício, considerada insuficiente, aliás, foi considerado transparência crítica.
Resumindo, houve repatriação, pode ter acontecido, a partir de então, um outro
parâmetro, que serviu de descortino para 2017. Somente chega o repatriamento em
dezembro, e é fato, a receita corrente líquida cresce, o percentual diminui no terceiro
quadrimestre de 2016. Logicamente, por aí, não seria um parâmetro muito ideal para
2017, mas se partimos da premissa de que os percentuais devem ser levados em
consideração, realmente, ele recebe em condições muito boas. E o que chama atenção
aqui, realmente, é o aumento da despesa, nenhum outro fator. Base de cálculo menor,
maior, receita, é o aumento de despesa.

Nesse sentido, um tanto quanto desconfortável, porque aqui são contas de todo ano,
contas de Governo, mas, mantendo a coerência dos meus julgados, emito parecer prévio
recomendando à Câmara Municipal de Betânia a rejeição das contas, levando em
consideração esses 2 aspectos, limite de despesas com pessoal, já ratificando para
66,45% e transparência no nível crítico. E faço diversas recomendações e determinações.

É como voto, Sr. Presidente.

 

CONSELHEIRO SUBSTITUTO RUY RICARDO HARTEN:

 

Sr. Presidente, esse caso tem uma especificidade que me obriga a falar, porque poderia
parecer que, ao julgar esse processo, estaria me contradizendo com tantos outros que
julgo, já julguei, e vou a julgar, neste Tribunal. A única irregularidade remanescente é
justamente a despesa total com pessoal que excedeu os 66,45%, e esse percentual, por
si só, eu não rejeitaria as contas, exclusivamente, se fosse uma análise de extrapolação
de percentual.

Mas, aqui, quero enaltecer o brilhante voto condutor do Conselheiro Dirceu Rodolfo, para
avariar, que enfrentou e enfrentou muito bem as alegações trazidas pela defesa, porque 

nota de dissonância em relação aos outros julgados, nesse caso aqui, é justamente o fato
de ter se recebido da gestão anterior um percentual de 48,79% de despesas totais com
pessoal e, um ano após, se entregar esse percentual de 66,45% e foi invocado queda de
receita, se invocou aumento de salário mínimo, aumento da alíquota suplementar e o voto
contou bem, enfrenta essas questões e demonstra que considerando-se tudo isso, que
seriam fatores pertinentes para explicar esse aumento brutal, ainda que no primeiro ano
de gestão, demonstrou que ainda considerando todos esses fatores, ainda assim houve
um aumento muito expressivo das despesas de pessoal. Então, essa é a razão, é o
fundamento pelo qual entendo que as contas devem sim ser rejeitadas.

Divirjo com relação a ser considerando grave o suficiente para rejeição de contas a
constatação de um índice de transparência crítico no primeiro ano de gestão.
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Com relação à previdência, entendo que deve ser afastado porque os valores não são
significativos, o Conselheiro relator muito bem destacou algumas parcelas que não foram
consideradas pela auditoria, que foram pagas logo em janeiro, e o que restou não foi
significativo. Só faço aqui o registro que também em previdência se alega muito que teve
a gestão passada que deixou-se um débito, a crise financeira que passa, e é notório, o
nosso país nessa quadra histórica, tudo isso são fatores pertinentes. O que eu me bato
nos processos aqui em que sou relator e participo dos julgamentos é a demonstração em
concreto, como aqui demonstrou o conselheiro com relação à despesa total com pessoal,
do efetivo impacto disso na gestão orçamentária-fiscal, e me explico, obrigação
previdenciária é obrigação de ordem legal, não é obrigação da nova gestão a da gestão
anterior, é obrigação legal da municipalidade, o gestor tem que honrar essa obrigação e
obrigação essa que não está sequer sujeita à limitação de empenho. Agora, não descarto
a hipótese de ser demonstrado que a situação assumiu uma gravidade tal que o gestor
tenha que saber o seguinte, quais das despesas obrigatórias eu tenho que mesmo assim
limitar empenho? Chega uma situação tal que tenho que limitar empenhos de obrigações
legais, de obrigações constitucionais. Não demonstrado isso, o instrumento que o gestor
tem de gestão fiscal é fazer a limitação de empenho. Então, crise tem, isso aí,
infelizmente, é o cotidiano das nossas gestões e que se assumiu realmente más políticas
anteriores que causaram esses problemas que nós estamos aqui nos deparando, de
déficit financeiro, de déficit previdenciário e essa coisa toda. Agora, o novo gestor tem que
tomar as medidas. São escolhas difíceis? São escolhas difíceis. Agora, a nossa
legislação, em especial, a Lei de Responsabilidade Fiscal, a meu ver, é bastante
contundente na fixação do mecanismo, que é a limitação do empenho, toda vez que a
receita orçamentária não está se concretizando na forma estimada para fazer frente às
despesas, então, tem que haver a limitação de empenho e cabe ao gestor.

Então, todas essas dificuldades se reconhece, agora, a meu ver, tem que ser
demonstrado em concreto da impossibilidade de ter se feito a limitação de empenho de
outras despesas porque eram igualmente obrigatórias, constitucionalmente falando ou
legalmente falando.

Então, só faço essa ressalva que, no caso específico aqui, o valor, esse é o meu
fundamento para afastar a previdência, discordando um pouco do posicionamento, e
reconheço que esta Corte vem adotando o posicionamento do nobre Conselheiro Dirceu
Rodolfo, é que aqui os valores não são significativos, eles não vulneram o sistema, é por
isso que afasto. Então, restaria só a DTP, é o meu entendimento, e que nesse caso
específico, como já mencionei, ela macula as contas na forma como foi gerado esse
excedente aí de despesa no primeiro ano do exercício, se pega com 48,79% e, no
primeiro ano da gestão, já se entrega com 23% acima. Acho que esta Corte tem que,
realmente, nesse caso, eu nem acho que estejamos numa situação-limite, eu acho que é
o caso, sim, de a mensagem ser… não é possível, não é porque é seu primeiro ano de
mandato que vai, pelo contrário, de se piorar uma situação que já é grave, que o próprio
defendente diz que é grave a situação. E piorou um bocado a situação.

 

CONSELHEIRO DIRCEU RODOLFO DE MELO JÚNIOR – RELATOR:

 

Eu queria só lembrar que, em relação à previdência, a herança maldita traz uma outra
perversão, que é uma escolha feita pela circunstância e pela legislação. Ou você escolhe
a competência passada, então você não recebe transferência voluntária e outros bichos.
Ou seja, você tem que saldar a farra fiscal feita anteriormente, em vez de cumprir a sua
competência.
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CONSELHEIRO CARLOS NEVES – PRESIDENTE:

 

Eu, pedindo vênia ao voto do relator e ao do Conselheiro Ruy Harten, eu acompanho
integralmente tudo que foi colocado em relação à previdência, tanto que não é de grande
monta, que foi um apontamento, como, também, a questão da obrigatoriedade de
quitação na questão dos valores do exercício anterior, mas, eu tenho tido um cuidado de
ter um critério bastante objetivo, e acho que, em razão disso, não vulnerabiliza a LRF,
quando dizemos que para julgar a conta de governo como um todo, a meu sentir, precisa
ter mais de um elemento de regularidade. A Casa e o Pleno têm várias decisões nesse
sentido, eu fico muito – apesar de ser um desconforto divergir de V. Exas., dois grandes
conselheiros -, eu fico muito confortável, pois já tenho decisões que dei, e outras que
participei no Pleno e aqui, em que a conta de governo é um todo, um ano inteiro, e ele
cumpriu todos os elementos obrigatórios, como percentuais de saúde, de ensino, repasse
de duodécimo, todos os critérios obrigatórios e esse ponto passou a ser o ponto
nevrálgico depois de afastada a questão da previdência.

Então, não é que estaríamos aqui a aplaudir o aumento de despesa com pessoal, mas é
uma flexibilização pelo todo, durante 1/3 do ano houve exacerbação dos gastos, que
permite que ele, no ano seguinte, reduza no primeiro quadrimestre, depois chegue, até a
redução pela lei é mais lenta, pode ser 1/3 e depois ser total.

Então, diante desse contexto, eu tive casos aqui, lógico, de que uma irregularidade era
tamanha, como um débito milionário de previdência, 70% de débito de previdência que
era a única irregularidade, mas era uma irregularidade que levou o julgamento pela
rejeição.

Mas, nesse caso, eu ouso divergir de V. Exa., Conselheiro Dirceu Rodolfo, que traz com
muita profundidade, e, de fato, é uma prova de que houve aumento dos gastos, mas,
ainda assim, eu fico com a percepção de que julgar a conta irregular por esse ponto,
apesar de termos diversos outros pontos obrigatórios ao Edil, ele fez esforços aqui no
percentual de 28% na educação, então, vê-se que há gastos que, às vezes, é para a
aplicação de políticas públicas, levam a esse descontrole. Talvez precise de uma
reprimenda no ponto certo, que é no RGF que vai puni-lo por não… no ano seguinte, as
metas ou esforços para diminuir.

Mas, eu fico aqui vencido, amarrado nessa coerência que me fez votar em outros casos.
Então, por maioria, fica aprovado o voto do Conselheiro Dirceu Rodolfo.

 

 

RESULTADO DO JULGAMENTO

Presentes durante o julgamento do processo:
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CONSELHEIRO CARLOS NEVES , Presidente da Sessão : Diverge

CONSELHEIRO DIRCEU RODOLFO DE MELO JÚNIOR , relator do processo

CONSELHEIRO SUBSTITUTO RUY RICARDO HARTEN SUBSTITUINDO
CONSELHEIRO CARLOS PORTO

Procurador do Ministério Público de Contas: GUIDO ROSTAND CORDEIRO MONTEIRO
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